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SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO Segio VI Secdo Vil
PORTARIA N? 107, DE 3 DE JULHO DE 2017 Das Presiacde e deseu Pagamerto Da Rescisdo

O SECRETARIO DO PATRIMONIO DA UNIAO, DO MI-
NISTERIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GE-
TAO no wo desuas atribligdes previstas nes artigos 1°, indso |, e
56, inciso Il, do Regmerto Interno daSecrearia do Patriménio da
Uni&o, aprovado pa Portaria GVM/MP n° 152, de 5 denaio de 2016,
e can fundamerto no dsposto no at. 10, da Len® 13.139, de 26 de
junho de 2015, eelve:

CAPITULO |

DO PARCELAMENTO CRDINARIO

Secéo |

Dos Déhitos Ohjeto de Parcdamento

Art. 1° Gs déhitos de naureza p&imonial administradcs pda
Secrearia doPatrimonio da Unido - SFU que stgjam venddos, anda
naoinscritos em Divida Ativa da Udo - DAU, poden ser parcéadcs
em até 60 feserta) parcéas mensais e sucessivas, observada as
disposicdes corstartes desta Portaria.

§ 1° Ataxa de ocupagdo e o foro do exex correte
somerte ficam sujeitos ao parckamerto de quetrata esta Portaria a
pattir do exerdcio subsequere.

§ 2° Gs déhitos inscritos em DAU somerte poden ser par-
ceades no ambito da Procuradora-Gerd da Fazenda Naond -
PGFN.

Secéo Il

Da Concessio e Adninistragao

Art. 2° A concesio e a arhinistracdo do pardemerto sdo
de resporsatilidade da Supeintendénéas do Patriménio da Urnido
nos Estadcs e Distrito Federd - SRU/UF.

Art. 3° A concesio do parcemerto implica suspersda

| - do regstro do devedor n€adasto Informativos de Cré-
ditos N&o Qitadcs do Setor Piblico Federd (Cadn), quando &n-
clusdio no Cadn tiver sido motivada Uica e extusivamerte péo
déhito oljeto do parckamerto, ncs termos do dsposto noindso |l do
art. 7° da Len° 10.522, de 19 deilho de 2002e

Il - da remessa do déito para a vida Ativa da Uméo -
DAU.

Secéo Il

Da Consolidagéo

Art. 4° Atenddos os requsitos para a conceio do par-
celamento, sera féta a comolidagdo da iida, comsiderandose cano
daa de comolidagéo a da do petdo do parckmento.

Paragrafo tico. Compreendese por cosolidagdo de iida,
0 somatério dos déhitos a seren parcéadcs, de reporsahlidade
exdusiva do requerdr, acrecidos dos encargs e de ceninagds
legas ou corratuas cdculades até a daa do peéo do parcka-
merto.

Art. 5° Na audizacdo do débo originaiio, para efgo da
corsolidacéo,serdo cosiderads as seguntes cominacoe:

a)multa demora, na foma prevsta en cortrato ou en lei, de
acordo cen a dda do délo originaiio;

b)juros de mora equvalertes a taxa refereni@l do Sisema
Espeda de Liquidagdo e deCustdia (Selic) paratitulos federas,
acumuladamersamente, cdculadcs a patir do pimeiro da do més
posterior ao venimerto aé o més arterior ao eféivo paganerto, e
acrecida de 1% (m por cero) rdativo ao més do efeivo pa-
gamerto.

Secéo IV

Do Requeimerto

Art. 6° O requémento do parckmerto deve

| - ser solicitado péo devedor ou repsertarte legd di-
retamerte no bécdo de tendmerto das Supeintendénias do Pa-
triménio da Undo ne Estadss e Distrito Federd, medarte a &
sinadura doRequeimerto de Parcdamenio de Déitos, corstarte do
Anexo | desta Portaria, en 02 (dua) vias deigud teor,

Il - serinstruido cam:

a)documerto de comstituicdo da pea juridica ou eqipa-
rada, co as respedivas dteracds que pemitam idertificar cs res-
porsaves por sua gstio ou

b)documerto de idertificagdo da pea fisica, ou, no cso
de epdlio, do invertariante; do titular de enpresa individud; ou
ainda do procuraddiegdmerte hatilitado,se for o cao.

Art. 7° Pode ser apreertado mais de um requemmerto de
parcéamerto para omesno resporsave, desde que o par¢amerto
anterior estgja fomalizado e m situagdo de dchplénda.

Secédo V

Da Formalizagéo

Art. 8° A fomalizac@o do pardamerto importa en adesdo
acs temos e & condgdes esiabdeddas nesta Portaria ese dara com
a confrmacdo do pageerto da B (primeira) parcéa.

Paragrafo Gito. O ndo pagaerto da P (primeira) parcéa
implicard en cancéamento do peitlo de pardemerto.

Art. 9° O Requeimenio de Parcdamerto de Délitos, de-
finido noindso | do Art. 6° desta Portaria, devdamerte asshado,
corstitui instrumerto de conksdo irretrataved da dvida, hab e su-
ficierte para a egénda do crédo parimonial.

Paragrafo Uito. A exdidao de valores parcéadcs podeser
objeto de veificacéo.

Art. 10. O véor de cada parte serd olido medarte a
divisdo do véor da dvida corsolidada p&o nimero de pardes ©-
licitadas, limitada a 609es®rta) parcéss, observado o veor minimo
de R$ 100,00 (cen reds) para cada parte

§ 1° O venimerto da ® (primeira) parcéa ocorrera no prazo
de 2 (dis) dias Uteis a patir da daa do requemento do par-
cdamerto. O Documerto de Arrecadacdo d&ecetas Federds -
DARF da P parcéa deveser impres® na Supeintendénca do Pa-
triménio da Undo ne Estades e Distrito Federa

§ 2° O ven@merto da 2 (segunda) parde ocorrera no I4
timo dia Uil do més subsequerte a ashaura do requémerto do
parcéamerto. O DARF corresponderte deveser impreso pdo res-
porsavd diretamerte no Portal de Alendmerto da SFU nainterne
(www.parimoniodeodas.gov.br).

§ 3° A pafir da 3 (tercéra) parcéa, @ prestacde venceréo
no dtimo da wil de cadamés. O DARF corresponderie deveser
impres pdo responsavd diretamerte noPortal de Atendmerto da
SRU nainterng (www.parimoniodeodcs.gov.br).

Art. 11. O véor de cada part®, por ocaido do pagamerto,
seré acrecido dejuros equvalertes a taxa Selic paratitulos federas,
acunuladamensamerte, céculadcs a patir do més subsequerte ao
da corsolidacdo da idida @ omés arterior ao do pagaeno, e de
1% (um por certo) reativamerte aomés em que o pagaerto estiver
sendo efeuado.

Art. 12. A fdta de pagamerto de 3 (rés) parcéas, con-
secutivas ou ndo, ou de pe mencs uma parcéa, apé a dda de
vendmerto da dtima parcéa corratada,implicara recisdo imedata
do parcéamerto, artedpacdo do verimerto do sddo a pagar e
remessa do sado devedor para @nscricdo en DAU, independen-
temerte de ntificacdo préia.

Paréagrafo Uico. E vedado o novo pateeerto do saldo
oriundo de déhitos parcéadcs arteriormerte.

CAPITULO I

DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 13. Fica instituido o parckamerto de déiios de na-
tureza paimonia administrades pda Secrdaria do Patrimonio da
Unido - SRU, nes temos da preerte Portaria.

Art. 14. Bsta Portaria erira en vigor na déa desua pu-
blicacéo e s peddos de parckamerto dos dékitos poderéoser efe-
tivades a patir de 1° de agib de 2017, detamerte no bécédo de
atendmerto da Supeintendéngas do Patriménio da Undo ne Es-

tadcs e Distrito Federa

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO

MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTAO
Secretaria do Patrimnio da Unidio

REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO DE DEBITOS

REQUERENTE:

Nome/Raziio Social:

‘CPF/CNPJ n®:
Enderego:
Musicipio: UF_ CEP
IDENTIFICACAO DOS DEBITO(S):
RIP N° Débito Vencimento

Total Parcelamento

QUANTIDADE PARCELAS:
) parcelas mensais ¢ sucessivas.

(
(N°de parcelas) (N°de parcelas por extenso)
O REQUERENTE acima identificado, vem por meio
débitos(s) relativo(s) a(s) receitas da Unido,
S i cpetifcad, st b oo e VS sepuites:

Principal Multa Juros Total

e, requeer pemate & Secretaria do Patriménio da Unido - SPU. nos termos da Lei n° 13.139, de 26 de junho de 2015, o parcclamento dos
elou utilizago do(s) IMOVEL(EIS), conforme acima identificado(s), na quantidade de parcelas mensais

Clausula 17 - Os débitos poderdo ser parcelados em até 60 (sessenta) parcelas mensais ¢ sucessivas, conforme disposto no artigo 6° da Lei n® 13.139/2015.

Clausula 2* - Os débitos incluidos em parcelamento serfio consolidados na data do pedido.

Clitusula 3* - Entende-se por valor consolidado o resultante da atualizagdo do respectivo débito origindrio acrescido dos encargos ¢ acréscimos legais ou contratuais vencidos até a data da apuragdo.

Cliusula 4" -

Clausula 5 - O 1 ra sua formalizaga

O parcelamento englobaré débitos de natureza patrimonial ndo inscritos em Divida Ativa da Unido, de exclusiva responsabilidade do REQUERENTE.

20 prévio pagamento da primeira prestagdo, conforme o montante do débito ¢ o prazo solicitado, observado o valor minimo de cada

prestago. que serd de RS 100, o0 (cem reais), cabendo a0 devedor recolher, a cada més, as parcelas subsequentes.

Cliiusula 6 - O valor de cada prestagao mensal, por ocasio do pagamento, serd acrescido de juros equivalentes & Taxa de Juros Selic para titulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do
més subsequente ao da consolidago até o més anterior ao do pagamento, ¢ de 1% (um por cento) relativamente ao més em que o pagamento estiver sendo efetuado.

Clausula 7"~ O REQUERENTE declara estar ciente que:

o presente Requerimento constitui confisso irretrativel da divida ¢ instrumento hbil e suficiente para a exigéncia do crédito patrimonial, podendo a exatidio dos valores parcelados

a)
ser objeto de verificagio, conforme disposto no artigo 7°, da Lei n° 13.139/2015;

b) os pagamentos das parcelas deverdo ser realizados por meio de Documentos de Arrecadagio de Receitas Federais- DARFs que deverdo ser emitidos pelo proprio REQUERENTE no

site da Secretaria do Patriménio da Uni
conforme disposto no artigo 9

" da Lei n° 13.139/2015, efetivado o parcelament
0 imediata do

mento de 3 (trés) parcelas, consecutivas ou ndo, ou de pelo menos uma parcela, apds a data de
do

Vencimento da ultima parcela contratada, implicard em: I- re
reparcelamento; e I1- remessa do saldo do devedor para inscriga
d o presente Requerimento somente poderd ser firmado pelo respor
legalmente constituido por meio de instrumento piiblico, devendo ser perante qualquer

em Divida Ativa da Ut

do saldo a pagar para a data da rescisio; II — impossibilidade de

. independentemente de notificagio prévia: e
ivel pelos debitos objeto do

lamento, conforme registros cadastrais da SPU, ou por seu representanic
do Patriménio da Unio, em 02 (duss) vias de igual teor.

i de
(Local e Data)

(Assinatura do REQUERENTE ou seu Representante Legal)

Documento asshado dgitalmerte confome MP n® 2.200-2 de 2482001, queinstitui a
Infraestrutura deChaves Plblicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documerto podeser veificado no enderegoatronico Htp://www.in.gov.biautertiddade.iml,
peo cédgo 00012017070500061



